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APRESENTAÇÃO 

Ítaca
Se partires um dia rumo à Ítaca  
Faz votos de que o caminho seja longo repleto de aventuras, repleto de saber.
Nem lestrigões, nem ciclopes, nem o colérico Posidon te intimidem!
Eles no teu caminho jamais encontrarás.
Se altivo for teu pensamento
Se sutil emoção o teu corpo e o teu espírito tocar
Nem lestrigões, nem ciclopes
Nem o bravio Posidon hás de ver
Se tu mesmo não os levares dentro da alma
Se tua alma não os puser dentro de ti.
Faz votos de que o caminho seja longo.
Numerosas serão as manhãs de verão
Nas quais com que prazer, com que alegria
Tu hás de entrar pela primeira vez um porto
Para correr as lojas dos fenícios e belas mercancias adquirir.
[...] Tem todo o tempo Ítaca na mente.
Estás predestinado a ali chegar.
Mas, não apresses a viagem nunca.
Melhor muitos anos levares de jornada
E fundeares na ilha velho enfim.
Rico de quanto ganhaste no caminho
Sem esperar riquezas que Ítaca te desse. [...]
(KAVÁFIS, 2006, p. 146-147)
 
Freud, em O mal-estar da civilização, obra renomada e publicada em inúmeras 

edições, defende que a civilização é sinônimo de cultura. Ou seja, não podemos 
desassociar a funcionalidade cultural em organizar um espaço, determinar discursos 
e produzirem efeitos.

Por vivermos em tempos em que só o fato de existir já é resistir, seria 
ingenuidade, tanto de assujeitamento, quanto social, acreditar que a cultura não vem 
produzindo a resistência, principalmente na diferenciação social. Entre estudiosos, 
um dos pontos mais questionáveis, entre pesquisadores das mais diversas áreas 
do conhecimento, é sobre o papel do professor como agente cultural, no espaço 
escolar, mas não podemos legitimar que a escola, bem como o professor, sejam os 
principais influenciadores. Há, no social, trocas dialógicas, enunciativas e discursivas 
que configuram e constituem o sujeito em meio sua adequação individual, ou seja, 
o aculturamento perpassa por “muitas mãos”, instituições, sujeitos, ideologias que 



atuam na formação estrutural.
De acordo com nossas filiações, determinamos culturas, determinamos não 

culturas, assim como afirma Bourdieu (1989), que responsabiliza essas legitimações 
aos próprios sujeitos que as vivem. Resistir seria, neste caso, transformar o mundo 
no qual estamos inseridos.   

A escola precisa ser transformada, há muito tempo ela serve à legitimação 
da cultura dominante. É de fundamental relevância que a escola esteja cada vez 
mais próxima daqueles que são, de certa forma, o coração que a faz pulsar, da 
comunidade escolar que, ao garantir sua identidade cultural, cada vez mais se 
fortalece no exercício da cidadania democrática, promovendo a transformação da 
escola em uma escola mais humanizada e menos reprodutora, uma escola que 
garanta, valorize e proteja a sua autonomia, diálogo e participação coletiva. Assim, 
dentro dessa coletânea, buscou-se a contribuição do conceito de mediação como um 
possível conceito de diálogo para com as problemáticas anteriormente explicitadas.

O termo ensino e aprendizagem em que o conceito de mediação em Vigotsky 
(2009) dá início à discussão a uma discussão sobre mediação, que considera o 
meio cultural às relações entre os indivíduos como percurso do desenvolvimento 
humano, onde a reelaboração e reestruturação dos signos são transmitidos ao 
indivíduo pelo grupo cultural. As reflexões realizadas, a partir dos artigos propostos 
na coletânea, nos mostram que a validação do ensino da arte, dentro das escolas 
públicas, deve se fundamentar na busca incessante da provocação dos sentidos, na 
ampliação da visão de mundo e no desenvolvimento do senso crítico de percepção 
e de pertencimento a determinada história, que é legitimada culturalmente em um 
tempo/espaço.

A escola precisa fazer transparecer a possibilidade de relações sociais, 
despertar e por assim vir a intervir nestes processos. Se deve analisar de maneira 
mais crítica aquilo que é oferecido como repertório e vivência artística e cultural 
para os alunos, bem como se questionar como se media estas experiências, ampliar 
as relações com a arte e a cultura, ao contrapor-se ao exercício de associação 
exercido muitas vezes pela escola nas práticas de alienação dos sujeitos diante de 
sua realidade.

Todos, no espaço escolar, atuando de maneira mais contributiva como lugar 
propício para ressignificação, mediação, produção cultural e diálogos culturais, que 
articulados junto a uma política cultural democrática podem vir a construir novos 
discursos que ultrapassam os muros que restringem a escola a este espaço de 
dominação, legitimado pelo atual sistema. A escola, dentro desta perspectiva, passa 
a ser concebida como um espaço de dupla dimensão. Dentro desta concepção, 
os processos de mediação potencializam a práxis de um pensamento artístico e 
cultural. É, atuando atrelado ao cotidiano, em uma perspectiva de mediação, que 
parte destes pressupostos apresentados que a escola passa a adquirir um carácter 
de identidade, resistente à homogeneização cultural. A escola pode causar novas 
impressões, pode abrir seu espaço para novos diálogos e conversações.

É preciso, no entanto, despertar esta relação, desacomodar-se do que é 



imposto. Muitos são os fatores que teimam em desmotivar, no entanto, está longe 
desta ser a 90 solução para um sistema educacional que precisa de maneira urgente 
ser repensado. Ao acompanhar a ação nestas escolas, foi impressionante observar 
como a movimentação contagiava todos, até mesmo aos que observavam a 
movimentação e curiosos passavam pelo espaço, alunos de outras turmas apareciam 
para ajudar e tudo era visto com grande expectativa. Os alunos que participaram do 
processo aparentavam estar realmente coletivamente envolvidos, e isso pode ser 
observado nos depoimentos. O movimento observado na montagem, na realização 
da exposição e na ação educativa foi surpreendente e demonstra que a escola 
carrega realmente consigo algo muito precioso, que é pouco valorizado, o cotidiano 
real, o qual não está incluso em documentos, a parte viva da escola.

A presente ação demonstrou que a escola pode tomar rumos diferentes dos 
quais ela é designada pelo sistema. Aponta que um destes caminhos é apostar 
nos processos de mediação cultural que partam do cotidiano dos sujeitos que 
constituem este espaço. Assim, os processos de mediação cultural atrelados 
ao conceito de cotidiano não documentado atuam como exercício de partilha do 
sensível e colaboram na formação da práxis de um pensamento artístico e cultural. 
Esta concepção aqui analisada remete à tomada de uma nova postura frente ao 
ensino da arte e a concepção de espaço escolar assinala à construção de narrativas 
que possam contribuir para a construção de uma escola menos determinista e mais 
humanitária. Ao se realizar uma ação como esta proposta, o espaço escolar permite 
uma participação ativa e democrática entre seus autores, possibilitando a troca 
de vivências e experiências na comunidade escolar, promovendo um diálogo que 
potencializa a produção cultural dos alunos. A mediação dos trabalhos pelos alunos 
foi, segundo os depoimentos, algo muito rica e satisfatória para eles, os quais se 
mostraram maravilhados ao poderem partilhar de suas criações e apresentá-las à 
comunidade escolar.

Na ação educativa os alunos mediam o processo criativo e estes momentos de 
mediação, em absoluto, se configuraram como exercícios de partilha da sensível, que 
carregados de significados possibilitam a troca e o contato com o outro. Diante do 
que aqui se faz exposto, nada se tem a concluir como algo pronto e acabado, assim 
o que se faz é concluir uma etapa, que se transformará em múltiplas possibilidades 
de novos fazeres, desta teia de retalhos cabe, por agora, apreciar a parte que foi 
tecida e refletir, para sem muito tardar, sair em busca de outros retalhos que possa 
quiçá, um dia, tornar-se uma trama densa da práxis educativa e artística.

Boa leitura!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: A indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão na formação dos discentes 
carrega a visão da omnilateralidade, ou seja, visa 
a constituição de cidadãos críticos, conscientes, 
autônomos e profissionais habilitados a 
desempenharem suas funções com zelo e ética. 
A extensão visa articular a instituição de ensino 
e a comunidade externa, onde os estudantes 
no mesmo momento que dispõem seu tempo 
e conhecimento à comunidade, coletam na 
mesma, informações fundamentais para suas 
formações, as quais também podem instigar 
novas pesquisas e descobertas. Nas atividades 
de extensão, os alunos têm a oportunidade 
de exercerem suas práticas profissionais 
através do trabalho interdisciplinar e coletivo, 
aproximando-se de seus atuais/futuros trabalhos 
e revelando saberes únicos, com a articulação 
da teoria e da prática na tomada de decisões e 

resoluções problemas. A extensão é educativa, 
científica e cultural e este conhecimento da 
sociedade deve ser vivido diretamente na sua 
fonte, ou seja, na comunidade, para que os 
estudantes em formação possam desenvolver 
diferentes maneiras de percepção do mundo e 
ainda, sejam capazes de adaptar suas ações, 
favorecendo a integração social e a ação com 
base nas demandas de relevância da população, 
possibilitando caminhos para a transformação 
da sociedade.
PALAVRAS-CHAVE: Currículo Integrado. 
Ensino. Extensão. 

CONTRIBUTION OF EXTENSION ACTIONS 
TO INTEGRATED CURRICULUM

ABSTRACT: The inseparability between 
teaching, research and extension in the 
formation of students carries the vision of 
omnilaterality, that is, it aims at the Constituition 
of citizens critics, conscious, autonomous 
and professionals qualified to perform their 
functions with zeal and ethics. The extension 
aims to articulate the educational institution 
and the external community, where students 
at the same time that they have their time and 
knowledge available to the community, collect 
in it, fundamental information for their training, 
which can also instigate new research and 
discoveries. In extension activities, students 
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have the opportunity to exercise their professional practices through interdisciplinary and 
collective work, approaching their current/future work and revealing unique knowledge, 
with the articulation of theory and practice in decision making and resolution problems. 
The extension is educational, scientific and cultural and this knowledge of society must 
be lived directly at its source, that is, in the community, so that the students in formation 
can develop different ways of perception of the world and be able to adapt their actions, 
favoring social integration and action based on the relevant demands of the population, 
enabling ways for the transformation of society.
KEYWORDS: Integrated Curriculum. Teaching. Extension.

1 |  INTRODUÇÃO

A educação brasileira nasceu dentro de uma cultura centralizadora de poder, 
mas com o passar dos anos e com os avanços tecnológicos ganhou espaço na 
sociedade, demonstrando seu papel fundamental na formação de cidadãos 
conscientes, críticos e autônomos e, apesar de ainda necessitar avanços e maior 
valorização, já abandonou certos preconceitos que a circundavam, ofertando ensino 
gratuito a todos, independentemente de classe social, etnia ou opção sexual.

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia foram criados com a 
função social de levar ensino gratuito e de qualidade às pessoas, que por diversos 
motivos, não conseguiram dar seguimento aos seus estudos na idade “adequada”, ou 
então, não teriam condições de iniciá-los/continuá-los de outras formas. Buscando, 
portanto, a conexão da ciência, cultura e trabalho na perspectiva da emancipação 
humana.

Neles, oportuniza-se a verticalização da educação básica à pós-graduação, 
com suporte na educação profissional e tecnológica e na articulação do ensino, da 
pesquisa e da extensão. Partindo-se da realidade local, para a escolha e oferta de 
cursos, tendo em vista a formação de sujeitos capazes de atuarem na transformação 
de suas próprias realidades e por consequência, no desenvolvimento local e regional 
e na construção de uma sociedade mais justa para se viver.

Durante muitos anos as ações de extensão foram negligenciadas e apenas 
dava-se valor ao ensino e a pesquisa pura, contudo, precisamos reconhecer que 
a tríplice formada entre o ensino, a pesquisa e a extensão são fundamentais para 
a formação contextualizada, interdisciplinar, social, profissional e consciente dos 
nossos estudantes.

O presente texto tem como objetivo refletir acerca da articulação do ensino e da 
extensão como eixo fundamental na formação dos estudantes do Curso Técnico em 
Estética Integrado do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional 
com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), 
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possibilitando a inserção destes futuros profissionais na comunidade como processo 
fundamental na formação integral.

2 |  PROGRAMA NACIONAL DE INTEGRAÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
COM A EDUCAÇÃO BÁSICA NA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS (PROEJA)

A história da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil é marcada por 
programas e ações destinados à Educação Básica, principalmente visando o combate 
ao analfabetismo e em alguns casos, também com o incentivo a profissionalização 
(ALMEIDA; CORSO, 2015). Algumas políticas educacionais voltadas a EJA 
começaram a surgir em meados de 1920, através de movimentos em prol da melhoria 
na oferta e qualidade da educação destinada a este público, visando aumentar, os 
até então, precários índices de alfabetização (CAMBOIM; MARCHAND, 2010).

 Com a constituição de 1934, as políticas educacionais deram um enorme passo 
através criação do Plano Nacional de Educação (PNE), desenvolvido, fiscalizado e 
coordenado pelo governo federal, o qual designou o papel da União, dos estados e 
dos municípios nesta área tão importante para todo o país (CAMBOIM; MARCHAND, 
2010). Contudo, pouco mais da metade da população maior de 18 anos no Brasil 
era considerada analfabeta no início da década de 1950. E este número alarmante 
chamou a atenção da UNESCO que instigou a criação de programas nacionais de 
educação aos adultos brasileiros iletrados, para suprir as necessidades das regiões 
menos desenvolvidas do país (ALMEIDA; CORSO, 2015). 

No ano de 1952 ocorreu o Primeiro Congresso de Educação de Adultos e 
criou-se a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER). Neste encontro ficou 
clara importância da alfabetização deste público para o crescimento da cidadania 
e democracia do país. E após dezesseis anos da Campanha, o MEC encerrou seu 
funcionamento e encarregou Paulo Freire de elaborar um Programa Nacional de 
Alfabetização, o que não se concretizou devido a Ditadura Militar que interrompeu 
essa e outras ações (ALMEIDA; CORSO, 2015).

O sistema supletivo, por não exigir frequência mínima, elevou os índices de 
evasão escolar e a procura por uma formação mais rápida, visando o ingresso no 
mercado de trabalho, bem como relata Camboim e Marchand (2010, p. 23), ele 
“restringiu o aluno à busca apenas do diploma sem conscientização da necessidade 
do aprendizado”. E ainda, não obteve apoio político nem recursos suficientes para 
consolidarem seu êxito (CAMBOIM; MARCHAND, 2010).

Com o fim do período ditatorial no Brasil e com a retomada do processo de 
democratização da sociedade, surge a Fundação EDUCAR, subordinada ao 
Ministério da Educação que tinha o objetivo de supervisionar e acompanhar junto às 
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secretarias os investimentos de recursos destinado a realização de seus programas, 
incluindo os ligados a EJA (ALMEIDA; CORSO, 2015).

A EJA possui um papel social importante na educação brasileira, garantindo 
aos jovens e adultos a oportunidade de elevação da escolaridade aliada à 
profissionalização. E a partir da Constituição Federal (CF) de 1988 a educação passa 
a ser um direito de todos e dever do Estado e da família, visando o desenvolvimento 
integral dos sujeitos e seu preparo para a cidadania e trabalho (BRASIL, 1988).

De acordo com Camboim e Marchand (2010), a EJA perdeu espaço nas 
ações do governo em meados dos anos 90, pois, embora a CF garantisse o direto 
a educação para todos, as políticas públicas desenvolvidas até então, não eram 
eficazes e não conseguiam suprir as demandas da sociedade. No mesmo período, 
a Fundação EDUCAR foi abolida e as responsabilidades sobre a EJA foram aos 
poucos transferidas da União para os Estados e Municípios.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, Lei nº 9.394, 
substituiu a nomenclatura trazida anteriormente de Ensino Supletivo, para Educação 
de Jovens e Adultos e em seu Título III, Artigo 4º, inciso VII, trouxe que o dever do 
Estado com a educação será garantido, entre outros, com a “oferta de educação 
escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas 
às suas necessidades e disponibilidades” (BRASIL, 1996).

A mesma Lei, define em sua Seção V, no seu Artigo 37 que: “A educação de 
jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade 
de estudos [...] na idade própria e constituirá instrumento para a educação e a 
aprendizagem ao longo da vida”, garantindo ainda, em seus artigos seguintes, a 
oferta de ensino gratuito para suprir esta necessidade e a preferencial articulação 
com a educação profissional (BRASIL, 1996).

Para maiores esclarecimentos a respeito da EJA, a Câmara de Educação 
Básica (CEB) do Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou em 2000 o 
Parecer nº 11 que trata sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
de Jovens e Adultos. Este parecer ressalta que o público da EJA possui um perfil 
diferenciado do dos que frequentam os cursos regulares, sendo, portanto, necessário 
a adequação dos projetos pedagógicos e as metodologias de ensino, através da 
formação qualificada e contínua docente, considerando as situações de vida dos 
alunos, bem como seus saberes e experiências (BRASIL, 2000).

Ele apresenta ainda, três funções da EJA, que são: a função reparadora, 
que visa restaurar o direto a educação de qualidade, anteriormente negado, e a 
inserção de jovens e adultos no âmbito dos direitos civis; a função equalizadora, a 
qual possibilita que todos aqueles que por diversos motivos precisaram abandonar 
os estudos, retornem ao sistema educacional, para que possam qualificar-se e 
adquirir ou aperfeiçoar suas habilidades; e a função qualificadora, que busca o 
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desenvolvimento permanente para a construção de uma sociedade mais gentil e 
solidária (BRASIL, 2000).

Pode-se dizer que as bases do PROEJA provêm do Decreto nº 5.154 de 2004 
que revogou o Decreto nº 2.208 de 1997, o qual definia a fragmentação do ensino 
profissional técnico de nível médio da formação básica geral (BRASIL, 1997, 2004). 
O PROEJA inicialmente instituiu-se pelo Decreto Lei nº 5.478 de 2005, sendo 
denominado na época, de Programa de Integração da Educação Profissional ao 
Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos, esse, revogado pelo 
Decreto Lei nº 5.840 de 2006, que estabeleceu no âmbito federal, o Programa no 
arranjo conhecido atualmente (BRASIL, 2005, 2006).

Conforme as diretrizes do Decreto Lei nº 5.840/2006, o PROEJA deve abranger 
a formação inicial e continuada dos trabalhadores e a educação profissional de nível 
médio de jovens e adultos, levando em consideração suas particularidades e o meio 
onde os mesmos estão inseridos (BRASIL, 2006). Essas práticas pedagógicas que 
articulam o ensino médio ao ensino profissional, visam aproximar o ensino ao atual 
ou posterior trabalho dos discentes, tendo como finalidade a formação completa dos 
estudantes, nas esferas física, intelectual, política e criativa, ampliando os horizontes 
de discentes e docentes para a melhor compreensão de suas realidades e a ligação 
dessa com a sociedade (ARAUJO; FRIGOTTO, 2015).

Através do estudo realizado para a construção do Projeto Pedagógico do Curso 
Técnico em Estética Integrado PROEJA, constatou-se que a área da beleza e saúde 
tende a crescer cada vez mais, pois a expectativa de vida está aumentando e os 
homens e mulheres passaram a cuidar mais da beleza, procurando momentos de 
relaxamento e bem-estar, o que eleva a qualidade de vida e a autoestima. Tendo 
isso em vista e atendendo o Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, o Instituto 
Federal Farroupilha (IFFar) iniciou a oferta do referido curso no primeiro semestre 
de 2015, no campus Santo Ângelo, buscando qualificar profissionais para atuarem 
neste seguimento (INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA, 2014).

Esse curso objetiva a formação de profissionais inovadores e dinâmicos, aptos 
a atuarem nas áreas de estética corporal, facial, capilar, visagismo e maquiagem e 
manicure, para aumentar a qualidade de vida da população através da adequada 
escolha de técnicas e correta aplicação de protocolos, respeitando a ética e 
legislações vigentes, focados no compromisso com o trabalho, na qualidade dos 
serviços prestados, na ciência, tecnologia e nas práticas de cidadania responsável 
(INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA, 2014).

Conforme o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFFar, o curso 
busca a formação completa dos sujeitos, a partir dos conhecimentos de suas 
práticas sociais, para que retornem às mesmas, transformando suas realidades 
(INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA, 2014). O que vai ao encontro de Saviani 
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(2003) que defende o trabalho como princípio educativo, ou seja, acredita que o 
mesmo representa uma atividade inerente aos seres humanos, os quais, a partir de 
suas realidades específicas, agem sobre a natureza transformando-a e produzindo 
seus meios de vida. Para o autor, o trabalho humaniza e expande os conhecimentos, 
portanto, a visão de que o ensino profissional deve ser ofertado aos que precisarão 
executar o trabalho e o intelectual aos que controlarão o processo, deve ser refutada.

Nessa direção, Barato (2008, p. 5) ainda traz que “Trabalho não é só ganha-
pão, mas também realização que dá sentido à vida”. Sendo assim, o ensino integrado 
que visa articular o trabalho ao ensino, não deve ser encarado como uma maneira 
de organizar conteúdos, mas sim, como um projeto político-pedagógico engajado 
na transformação de sujeitos e suas realidades, distanciando-se das pedagogias 
de competências e filosofias pragmáticas que visavam formação para imediata 
necessidade do mercado de trabalho (ARAUJO; FRIGOTTO, 2015).

Para tanto, é preciso atrelar o saber e o fazer, o fazer e o pensar e compreender 
a união indissociável entre teoria e prática, sem subordinações, pois explicações bem 
estruturadas não garantem execuções bem-feitas. Devemos levar em consideração 
o saber coletivo e cooperativo, aproximando os estudantes de suas experiências, 
consequentemente facilitando suas aprendizagens, pois a sociedade produz o 
sujeito, mas o sujeito também produz a sociedade (BARATO, 2008).

No caso das pessoas jovens e adultas que abandonaram os estudos e passaram 
muitos anos longe de uma sala de aula, devido a extrema desigualdade econômica 
que os obrigou a inserirem-se precocemente no mercado de trabalho (MOURA; 
LIMA FILHO; SILVA, 2015), o sentido entre educação e trabalho não se dá pela 
apreensão geral da vida social para futura colocação profissional, mas sim, motiva-
se pela necessidade de aprendizagem contínua durante a vida e pelas dificuldades 
enfrentadas na colocação ou recolocação profissional (ARAUJO; FRIGOTTO, 2015).

Sendo assim, o Curso Técnico em Estética Integrado PROEJA do IFFar 
está organizado em três núcleos de formação, o Básico, composto de disciplinas 
que abordam conhecimentos e habilidades da educação básica; o Tecnológico, 
composto por disciplinas que perpassam as habilidades técnicas e o Politécnico, que 
contempla as disciplinas responsáveis por conhecimentos e habilidades das duas 
esferas, garantindo a formação omnilateral e a interdisciplinaridade, com constante 
articulação entre a formação acadêmica e o mundo do trabalho (INSTITUTO 
FEDERAL FARROUPILHA, 2014).  

Neste sentido, o PROEJA possui papel fundamental na construção da 
democracia, estimulando a aprendizagem dos jovens e adultos de maneira reflexiva 
e crítica, visando a transformação de suas realidades e consequentemente, da nossa 
sociedade (CAMBOIM; MARCHAND, 2010).
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3 |  ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

A educação, para Cunha (2012), inicialmente foi marcada pela escolarização 
da elite, onde a escola era a detentora da “verdade” e essa deveria estar sempre 
confirmada pela ciência e reproduzida sem qualquer alteração ou influência da 
economia, cultura e sociedade. O professor era quem tinha o papel de transmitir os 
conhecimentos testados pelos pesquisadores e cientistas através de sua autoridade 
e os bons alunos eram aqueles que obedientemente memorizavam os conteúdos e 
os reproduziam sem interpretações.

Segundo a mesma autora, o surgimento da tríplice ensino, pesquisa e extensão 
pode ser uma forma de repúdio ao que era vivenciado até então, onde o ensino era 
marcado por autoritarismo, inflexibilidade e afastamento de qualquer tipo de relação 
com o mundo e seus acontecimentos (CUNHA, 2012).

Extensão, do latim, extensionem, significa estender, difundir, e na educação, 
corresponde aos processos formativos que vão ao encontro da comunidade, buscando 
expandir os produtos gerados no ensino ou na pesquisa (RAYS, 2003). Também 
pode ser compreendida como metodologias educativas, científicas e culturais que 
articulam a pesquisa o ensino, proporcionando ação transformadora na sociedade 
(GAMBOA; CHAVES, 2008).

Segundo Dagnino (2010), a pesquisa e a docência devem passar  primeiro pela 
extensão, para que os estabelecimentos de ensino dialoguem com a comunidade 
e seus atores sociais, e assim, façam o levantamento do que realmente lhes é 
primordial, com o propósito de redirecionar as pesquisa coletivamente, possibilitando 
atender a estas demandas coletadas na sociedade. O referido autor, exemplifica 
isso, substituindo a palavra “extensão” por “intenção”, demonstrando que é preciso 
o desejo de identificar os problemas e assim, trabalhar para resolvê-los (DAGNINO, 
2010).

A indissociabilidade com relação aos termos ensino, pesquisa e extensão 
carrega a visão da omnilateralidade, com ação interativa e articuladora entre as partes 
(RAYS, 2003), porém, a efetiva associação das mesmas na prática educacional tem 
se mostrado difícil, com frequentes fragmentações, a qual evidencia que as funções 
de extensão, pesquisa e ensino constituem uma demanda institucional (MAZZILLI, 
2011).

Dentre as três dimensões, a extensão foi a última a aparecer e se estabeleceu 
aos poucos, marcada por dificuldades de compreensão e prática. Ela carrega 
questões complexas, como as implicações intelectuais, sociais e políticas (PAULA, 
2013) e desmantela a tese da neutralidade da ciência, admitindo a relação entre os 
saberes e suas origens diversas como verdadeiros e indispensáveis (CUNHA, 2012).

Por muitos anos as atividades de extensão foram deixadas como segundo 
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plano, e as atenções especiais eram dadas somente ao ensino e a pesquisa. Na 
maioria das vezes, ela se limitava a divulgar os frutos descobertos nas pesquisas 
ou então servia para reforçar o ensino, inserindo-se na população que já possuía o 
acesso aos cursos superiores (NOGUEIRA, 2013). 

Inicialmente ela surgiu como um movimento unilateral, sugerindo que os que 
“sabem” levam para os que “não sabem”; os que “têm conhecimento” estendem aos 
que “não o têm”, caracterizando-se apenas como uma prestação de serviços e não 
como um diálogo em vistas a transformação social (CUNHA, 2012). E para Freire 
(2010), esta imposição de importâncias gera a extensão que não pensa em conjunto 
com a comunidade e simplesmente sobre ela, em um movimento vertical, sem levar 
em conta todos os seres envolvidos no processo. 

O autor Paulo Freire publicou em 1969 a obra intitulada “Extención o 
Comunicación?” e marcou a história da extensão ao realizar uma crítica reflexiva 
sobre o termo “extensão” e o seu “campo associativo”, ou seja, sua relação com as 
palavras “transmissão”, “entrega”, “invasão cultural”, “mecanicismo”, etc. que não 
são capazes de revelar o conceito mais adequado a este tipo de ação, que é o de 
um fazer educativo, libertador, dialogal e emancipatório (FREIRE, 2010). 

A partir da denúncia de Paulo Freire sobre o conceito de “extensão”, 
constituíram-se práticas de referência, pois, segundo o autor, conhecer em qualquer 
nível, na grandeza humana, não é um ato de imposição de um ser sobre outro, que 
acaba sendo transformado em objeto passivo, pelo contrário, o conhecimento é uma 
procura constante e requer a curiosidade do sujeito sobre o mundo, além de sua 
ação transformadora de invento e reinvento. Portanto, o conhecimento da sociedade 
e do mundo deve servir como uma ferramenta para a própria adaptação do homem, 
deixando de ser inerte e declarado para ser vivido e experienciado diretamente em 
sua fonte (FREIRE, 2010).

A extensão ainda foi definida pelo Fórum de Pró-Reitores da Extensão das 
Universidades Públicas Brasileiras (FORPROEX) como “uma via de mão-dupla” 
que trabalha articulando saberes acadêmicos e sociais (NOGUEIRA, 2000, p.11). 
Este fórum foi essencial para o desenvolvimento de políticas extensionistas, tanto 
as ligadas a conceituação da extensão, quanto as que auxiliaram na elaboração 
de ferramentas de acompanhamento e avaliação da mesma. Também, contribuiu 
estimulando sua real institucionalização e para as políticas públicas ligadas a 
fomentos, auxílios e incentivos (PAULA, 2013).

As ações de extensão são científicas, culturais e educativas, essenciais na 
formação de sujeitos conscientes e autônomos. Elas se aliam ao ensino e a pesquisa 
para gerar uma comunicação transformadora entre a sociedade e a instituição de 
ensino (NOGUEIRA, 2000). Portanto, é necessário deixar de lado o preconceito 
existente sobre a extensão e descartar a ideia de que ela serve como “auxílio aos 
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pobres” para compreendê-la como uma ação essencial na formação dos sujeitos 
que instrumentaliza a teoria e a prática de maneira interdisciplinar e conjunta, 
favorecendo a integração social (NOGUEIRA, 2013).

Em 1996 a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional veio reforçar o 
papel da extensão articulada ao ensino e a pesquisa (BRASIL, 1996). E dois anos 
após, o FORPROEX criou e aprovou o Plano Nacional da Extensão em apoio a 
indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão. Este Plano estabeleceu 
objetivos e metas e previu que a extensão ocupa a mesma condição acadêmica do 
ensino e da pesquisa, sendo fundamental para a formação cidadã dos estudantes e 
qualificação dos professores (NOGUEIRA, 2013).

O PNE 2001-2010 instituído pela Lei nº 10.172 de 2001, também abordou a 
temática extensão, nos seus itens, 7, onde estimula a criação de programas de 
fomento para elevar a qualidade do ensino e extensão; 18 e 21, que visam incentivar 
os estabelecimentos de ensino superior promoverem cursos de extensão para 
atenderem a formação do público adulto e o 23, que visou implantar o Programa 
de Desenvolvimento da Extensão Universitária em todas as Instituições Federais 
de ensino superior e exigir o destino mínimo de 10% das horas das graduações às 
atividades de extensão (BRASIL, 2001).

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia também demonstram 
preocupação com a formação omnilateral dos estudantes, estimulando a prática 
extensionista nos seus objetivos e missão (BRASIL, 2008). Pois, as ações de extensão 
respondem as aspirações de uma sociedade dividida em estratos sociais fortemente 
desiguais, através da interdisciplinaridade e das ações com a comunidade, reforçando 
um dos principais papéis das instituições de ensino que deve ser a transformação da 
sociedade, articulando a produção e a transparência dos conhecimentos com a sua 
comunicação para um desenvolvimento social equilibrado (PAULA, 2013).

A Política Nacional de Extensão Universitária, publicada em 2012, reafirmou 
as ações de extensão e materializou o compromisso das Universidades com a 
transformação social, a justiça e a solidariedade, buscando uma sociedade melhor 
para se viver, através dos instrumentos científicos, mas também da ética e do 
comprometimento (NOGUEIRA, 2013).

E o Projeto Pedagógico do Curso Técnico em Estética Integrado PROEJA do 
IFFar (2014, p. 16) menciona que “as ações de extensão constituem um processo 
educativo, científico, artístico-cultural e desportivo que se articula ao ensino e à 
pesquisa de forma indissociável”, portanto, inclusão dos estudantes em atividades 
de extensão e pesquisa é positiva em todos os sentidos, visto que ambas propiciam 
o desenvolvimento de competências e habilidades somente experimentadas ao aliar 
estas esferas à sala de aula, e possibilitam também, o desenvolvimento de diferentes 
inteligências e maneiras de percepção do mundo (MAGALHÃES, 2007). 
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Ensinar vai muito além de transferir conhecimentos, busca proporcionar 
momentos de reflexão e ações que assegurem aos educandos, saberes científicos, 
políticos e culturais, desenvolvendo ou aperfeiçoando habilidades e valores (RAYS, 
2003). O ensino, por si só, é capaz de formar profissionais, porém, sem a articulação 
com a pesquisa e a extensão, ele tende a limitarse, deixando de proporcionar a 
visão, para os estudantes e para comunidade, da importância social da profissão e 
também dos profissionais que a executarão (MAZZILLI, 2011).

Para Freire (2017), ensinar não é simplesmente transmitir conteúdos, mas sim, 
criar caminhos para a construção ou refinamento de conhecimentos, porque, não há 
aluno sem professor nem professor sem aluno e um não representa o objeto do outro, 
ambos são modificados no decorrer do processo e precisam ter suas experiências 
respeitadas. Ensinar exige ética, exemplo, pesquisa, reflexão, respeito, bom senso, 
humildade, tolerância, alegria e curiosidade.

Afinal, o ato de conhecer não se resume a captação de pensamentos advindos 
de outras pessoas, mas ganha significado quando se participa do processo de 
produção do mesmo, experimentando as ações na prática, onde os conhecimentos 
e habilidades já desenvolvidos são experenciados, podendo gerar indagações e 
futuros problemas de pesquisas, que por sua vez, retornam a esfera do ensino, 
como novos conhecimentos (MAZZILLI, 2011).

Da mesma forma, que a formação da cidadania também não se aprende 
na teoria, mas sim, na sua articulação com a prática do dia a dia, através do 
desenvolvimento de aptidões específicas, como a de dialogar, criticar, planejar, propor 
parcerias, grupos e ações em conjunto, ações essas, fortalecidas pela extensão 
(MAGALHÃES, 2007). 

Assim, a extensão possui grande alcance pedagógico, oportunizando aos 
aprendizes a experiência da inserção na realidade social, construindo não somente 
os conhecimentos técnico-científicos, mas também, formando uma nova consciência 
social nos futuros profissionais e criando caminhos para a transformação da 
sociedade (PAULA, 2013).

Segundo o autor Souza Santos (2010), a extensão em um futuro próximo 
ganhará um significado muito especial, atuando de modo alternativo ao capitalismo 
e recebendo maior destaque nas carreiras e currículos dos docentes, levando as 
instituições de ensino a uma ativa participação na comunidade, o que contribuirá 
para o desenvolvimento democrático, aumento da inclusão e harmonia social, bem 
como, incentivo à cultura e a defesa do meio ambiente.

Portanto, é preciso apostar na articulação entre ensino, pesquisa e extensão, 
visando a manutenção de sua indissociabilidade, proporcionando formação completa 
aos discentes ao democratizar seu acesso, para que não sejam prerrogativas 
de poucos, oportunizando novas experiências, percepções e transformações 
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(MAGALHÃES, 2007). Tornando a extensão uma cultura, uma prática, uma convenção, 
fundamentais para a emancipação e transformação social (PAULA, 2013).

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, a extensão pode ser caracterizada pela oferta de 
conhecimentos e assistência à comunidade que em contrapartida retribui com 
informações fundamentais à formação discente, tais como, seus valores e cultura, 
proporcionando através de um trabalho interdisciplinar, saberes únicos, com 
articulação entre teoria e prática que auxiliarão na solução de problemas e tomada 
de decisões.

Onde, para a formação humana e integral dos estudantes, com vista na 
superação da dicotomia teórico-prática, faz-se fundamental o desenvolvimento ou 
aperfeiçoamento de saberes através da indissociabilidade do ensino, pesquisa e 
extensão, oportunizando espaços de reflexões, aprendizagens e contextualizações, 
em constante ligação e diálogo com a comunidade e suas demandas.

Afinal, a extensão serve como um aprofundamento teórico-prático em 
determinada temática, possibilitando a inserção dos aprendizes na comunidade, 
que contribuirão, além do quesito acima mencionado, para o aperfeiçoamento das 
relações interpessoais, para o autoconhecimento quanto a maneira de se portar 
frente ao cliente e a possíveis imprevistos.

Estas atividades extensionistas colaboram ainda, para o gerenciamento de 
tempo e organização do espaço, para a aplicação de preceitos éticos profissionais 
como o sigilo, a discrição, a pontualidade, a responsabilidade, bem como, para a 
apresentação pessoal adequada, entre outros, que repercutirão diretamente na vida 
pessoal e profissional dos estudantes.

Sendo assim, através da tríplice, ensino, pesquisa e extensão estaremos 
formando sujeitos conscientes, críticos, solidários e autônomos, capazes de 
enfrentar as dificuldades do cotidiano, com sabedoria e dignidade, tendo em vista 
a transformação de suas realidades e consequentemente da sociedade em que 
vivemos.
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